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adotar as providências cabíveis para a correção de atos e fatos, 
decorrentes de gestão, que prejudiquem o desempenho e o cumprimento 
das finalidades do VITÓRIA PREV; 
assinar, com o contador, a prestação de contas a ser enviada ao Tribunal 
de Contas; 

exercer a representação administrativa e judicial do VITÓRIA PREV; 
expedir as portarias de concessão dos benefícios previdenciários 

previstos no art. 38 desta Lei. 

Art. 28 Compete ao Gerente Administrativo-financeiro: 

I. coordenar as rotinas administrativas e financeiras do VITÓRIA PREV; 
Il. gerenciar os recursos humanos postos à disponibilidade do VITÓRIA PREV; 

assinar, conjuntamente com o Diretor Presidente os cheques e demais 
documentos de movimentação financeira do VITÓRIA PREV; 
acompanhar e coordenar a execução orçamentária do VITÓRIA PREV; 
encaminhar, nos prazos legalmente previstos, as informações contábeis e 
financeiras do VITÓRIA PREV ao MPAS, ao Tribunal de Contas do Estado 
e à Câmara Municipal; 
superintender o processo de confecção da folha de pagamento. 

Art. 29 Compete ao Gerente de Previdência e Benefícios: 

coordenar os processos de concessão de benefícios; 
subsidiar os profissionais de atuaria na elaboração dos cálculos anuais; 
acompanhar as modificações na legislação previdenciária nacional; 
elaborar as estatísticas previdenciárias. 

Subseção II 
Do Conselho Administrativo 

Art. 30 O Conselho Administrativo do VITÓRIA PREV será constituído de 
5(cinco) membros efetivos e respectivos suplentes, nomeados por portaria do Poder 
Executivo, indicados pelos poderes e entidades seguintes: 

1 (um) membro efetivo e 1(um) suplente indicado pelo Poder Legislativo; 
2 (dois) membros efetivos e 2 (dois) suplentes indicados pelo Poder 
Executivo. 
2 (dois) membros efetivos e 2(dois) suplentes indicados pelos servidores 
municipais, representando respectivamente os servidores ativos e os 
inativos/pensionistas; 

§ 10 - O presidente do Conselho Administrativo, bem como o Secretário serão 
escolhidos pelos seus integrantes, em eleição, através de escrutínio secreto. 
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§ 2° - Caberá ao Presidente coordenar os trabalhos do Conselho 
Administrativo. 

§ 3 ° - Caberá ao Secretário lavrar todas as atas das reuniões do Conselho. 

Art. 31 Compete ao Conselho Administrativo: 

reunir-se, ordinariamente, uma vez por mês, e extraordinariamente sempre 
que convocado pelo seu Presidente, pelo Diretor Presidente e por maioria 
absoluta de seus membros. 
aprovar a Proposta orçamentária anual bem como suas respectivas 
alterações, elaboradas pela Diretoria Executiva; 
aconselhar a admissão, demissão, promoção e movimentação de 
funcionários; 
aconselhar a contratação de instituição financeira que se encarregará da 
administração da Carteira de Investimento do VITÓRIA PREV, proposta 
pela Diretoria Executiva; 
funcionar como Órgão de aconselhamento à Diretoria Executiva do 
VITÓRIA PREV, nas questões por ela suscitadas; 

VI pronunciar-se sobre a alienação de bens imóveis de propriedade do 
VITÓRIA PREV; 

Art. 32 Os Conselheiros não farão jus a qualquer tipo de remuneração pela 
participação nas reuniões do Conselho Administrativo, sendo considerado relevante 
serviço prestado à Comunidade. 

Art. 33 Os membros integrantes do Conselho Administrativo terão mandato de 
3(três) anos, permitida a recondução por única vez. Em caráter excepcional e 
objetivando resguardar a continuidade administrativa e a memória do Conselho 
Administrativo, poderá permitir novos mandatos, depois de ouvir o Conselho Fiscal. 

Parágrafo Único - perderá o mandato o conselheiro que faltar a três reuniões 
consecutivas ou cinco alternadas, após deliberação do conselho por maioria absoluta dos 
seus membros, assumindo neste caso, o seu suplente, e sendo nomeado novo suplente 
para completar o mandato. 

Subseção III 
Do Conselho Fiscal 

Art. 34 O Conselho Fiscal do VITÓRIA PREV, será constituído de 5 (cinco) 
membros efetivos e respectivos suplentes, nomeados por podaria do Poder Executivo, 
indicados pelos poderes e entidades seguintes: 

I. 1 (um) membro efetivo e um suplente indicado pelo Poder Legislativo; 
II 2 (dois) membro efetivos e 2 (dois) suplentes indicados pelo Poder 

Executivo; 
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III. 2 (dois) membros efetivos e 2(dois) suplentes indicados pelos servidores 
municipais, representando respectivamente os servidores ativos e os 
inativos/pensionistas; 

§ 1° - O presidente do Conselho Fiscal, bem como o Secretário serão 
escolhidos pelos seus integrantes, em eleição, através de escrutinio secreto. 

§ 2° - Caberá ao Presidente coordenar os trabalhos do Conselho Fiscal. 

§ 3 ° - Caberá ao Secretário lavrar todas as atas das reuniões do Conselho. 

Art. 35 Compete ao Conselho Fiscal: 

reunir-se, ordinariamente, uma vez por mês, e extraordinariamente sempre 
que convocado pelo seu Presidente, pelo Diretor Presidente e por maioria 
absoluta de seus membros. 
acompanhar a organização dos serviços técnicos e a admissão de pessoal; 
acompanhar a execução orçamentária do VITÓRIA PREV, conferindo a 
classificação dos fatos e examinando a sua procedência e exatidão; 
examinar as prestações efetivadas pelo VITÓRIA PREV aos servidores e 
dependentes e a respectiva tomada de contas dos responsáveis; 
proceder, face aos documentos de receita e despesa, a verificação dos 
balancetes mensais, os quais deverão estar instruídos com os 
esclarecimentos devidos, para encaminhamento ao Conselho 
Administrativo; 
encaminhar ao Poder Executivo e ao Legislativo, anualmente, no prazo 
previsto em lei, com seu parecer técnico, o relatório do exercício anterior 
do VITÓRIA PREV, o processo de tomada de contas, o balanço anual e o 
inventário a ele referente, assim como o relatório estatístico dos benefícios 
prestados; 

requisitar do Diretor Presidente, as informações e diligencias que 
julgar convenientes e necessárias ao desempenho de suas atribuições e 
notificá-las para correção de irregularidades verificadas representando ao 
Poder Executivo o desenrolar dos acontecimentos; 
propor ao Diretor Presidente, medidas que julgar de interesse para 
resguardar a lisura e a transparência da administração do mesmo; 
proceder a verificação dos valores em depósito na tesouraria, em bancos, 
nos administradores de carteira de investimentos, e atestar a sua correção 
ou denunciando irregularidades; 
pronunciar-se sobre a alienação de bens imóveis de propriedade do 
VITÓRIA PREV; 
julgar, em última instância, os recursos dos Servidores Municipais que se 
sentirem prejudicados nos seus direitos pertinentes à solicitação de 
benefícios, formulados pelos mesmos ao VITÓRIA PREV, sendo suas 
decisões lavradas em atas que serão encaminhadas ao Diretor Presidente, 
que as acatará. 
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XII. 	rever as suas próprias decisões, fundamentando qualquer possível 
alteração; 

Parágrafo Único - assiste a todos os membros do Conselho Fiscal, 
individualmente, o direito de exercer fiscalização dos serviços do VITÓRIA PREV, não 
lhe sendo permitido envolver-se na direção e administração dos mesmos; 

Art. 36 Os Conselheiros Fiscais não farão jus a qualquer tipo de remuneração 
pela participação nas reuniões do Conselho Fiscal, sendo considerado relevante serviço 
prestado à Comunidade. 

Art. 37 Os membros integrantes do Conselho Fiscal terão mandato de 2(dois) 
anos, permitida a recondução, por uma única vez, de seus integrantes. 

Parágrafo Único - perderá o mandato o conselheiro que faltar a três reuniões 
consecutivas ou cinco alternadas, assumindo neste caso, o seu suplente, e sendo 
nomeado novo suplente para completar o mandato. 

CAPITULO V 
Do Plano de Benefícios 

Art. 38 O RPPS compreende os seguintes benefícios: 

I — Quanto ao segurado: 

aposentadoria por invalidez; 

aposentadoria compulsória; 

aposentadoria por idade e tempo de contribuição; 

aposentadoria por idade; 

auxílio-doença; 

salário-maternidade; e 

salário-família. 

II — Quanto ao dependente: 

a) pensão por morte; e 

P) auxílio-reclgOo. 
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§ 1° - É vedada a inclusão nos benefícios, para efeito de cálculo e percepção 
destes, de parcelas remuneratárias pagas em decorrência de função de confiança ou 
cargo em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a remuneração de 
contribuição do servidor que se aposentar com fundamento no art. 40 da Constituição 
Federal, respeitado, em qualquer hipótese, o limite previsto no § 2° do citado artigo. 

§ 2° - É vedada a inclusão nos benefícios, para efeito de cálculo e percepção 
destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho ou do 
abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5.° 
do art. 2.° e o § 1° do art. 3.° da Emenda Constitucional n.° 41, de 19 de dezembro de 
2003. 

Seção I 
Da Aposentadoria por Invalidez 

Art. 39 A aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que for 
considerado incapaz de readaptação e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nessa 
condição. 

§ 1° A aposentadoria por invalidez será precedida de auxílio-doença. 

§ 2° A aposentadoria por invalidez terá proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da Lei. 

§ 3° Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercício do cargo, que se 
relacione, direta ou indiretamente, com as atribuições deste, provocando lesão corporal 
ou perturbação funcional que cause a perda ou redução, permanente ou temporária, da 
capacidade para o trabalho. 

§ 4° Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta Lei: 

I - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única, haja 
contribuído diretamente para a redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou 
produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação; 

II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em 
conseqüência de: 

ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou 
companheiro de serviço; 

ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa 
relacionada ao serviço; 

ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de 
companheiro de serviço; 
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d) ato de pessoa privada do uso da razão; e 

 

desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes 
de força maior. 

III - a doença proveniente de contaminação acidental do segurado no exercício 
do cargo; e 

IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de 
serviço: 

na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo; 

na prestação espontânea de qualquer serviço ao município para lhe evitar 
prejuízo ou proporcionar proveito; 

em viagem a serviço, inclusive para estudo quando financiada pelo 
município dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-obra, 
independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do 
segurado; e 

no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, 
qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do segurado. 

§ 5° Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da 
satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o 
servidor é considerado no exercício do cargo. 

-§ 6° Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se 
refere o parágrafo segundo, tuberculcise ativa; hanseníase; alienação mental; neoplasia 
maligna; cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia grave; doença de 
Parkinson; espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença 
de Paget (osteíte deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida-Aids; e 
contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina especializada. 

§ 7° A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da 
condição de incapacidade, mediante exame médico-pericial do órgão competente. 

§ 8° Em caso de doença que impuser afastamento compulsório, com base em 
laudo conclusivo da medicina especializada, ratificado pela junta médica, a 
aposentadoria por invalidez independerá de auxílio-doença e será devida a partir da 
publicação do ato de sua concessão. 
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Seção II 
Da Aposentadoria Compulsória 

Art. 40 O segurado será automaticamente aposentado aos setenta anos de 
idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 

Parágrafo único. A aposentadoria será declarada por ato, com vigência a partir 
do dia imediato àquele em que o servidor atingir a idade-limite de permanência, no 
serviço. 

Seção III 
Da Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição 

Art. 41 O segurado fará jus à aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público; 

II - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se dará 
a aposentadoria; e 

III - sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de tempo de contribuição, se 
homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta anos de tempo de contribuição, se 
mulher. 

§ 1° Os requisitos de idade e tempo de contribuição previstos neste artigo 
serão reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo 
de efetivo exercício da função de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio. 

§ 2° Para fins do disposto no parágrafo anterior, considera-se função de 
magistério a atividade docente do professor exercida exclusivamente em sala de aula. 

§ 3° É vedada a conversão de tempo de contribuição de magistério, exercido 
em qualquer época, em tempo de contribuição comum. 

Seção IV 
Da Aposentadoria por Idade 

Art. 42 O segurado fará jus à aposentadoria por idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, desde que preencha, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público; 
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II - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se dará 
a aposentadoria; e 

III - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se 
mulher.  

Seção V 
Das Disposições Gerais sobre Aposentadoria 

Art. 43 Ressalvado o disposto no art. 40, a aposentadoria vigorará a partir da 
data da publicação do respectivo ato. 

Art. 44 Para fins de concessão de aposentadoria pelo RPPS é vedada a 
contagem de tempo de contribuição fictício. 

Art. 45 Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de cargos acumuláveis na 
forma da Constituição Federal, será vedada a percepção de mais de uma aposentadoria 
por conta do RPPS. 

Art. 46 No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores titulares de 
cargo efetivo, previsto no § 32  do art. 40 da Constituição, será considerada a média 
aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as 
contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 
correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo desde a competência 
julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência. 

§ 1°  As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos 
terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com a variação integral do 
índice fixado para a atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos 
benefícios do regime geral da previdência social. 

§ 2°  Na hipótese da não-instituição de contribuição para o regime próprio 
durante o período referido no caput, considerar-se-á, como base de cálculo dos 
proventos, a remuneração do servidor no cargo efetivo no mesmo período. 

§ 32  Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata 
este artigo serão comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entidades 
gestoras dos regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado. 

§ 42  Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da 
aposentadoria não poderão ser: 

I - inferiores ao valor do salário mínimo; 

II - superiores aos valores dos limites máximos de remuneração no serviço 
público do respectivo ente; ou 
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III - superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos meses 
em que o servidor esteve vinculado ao regime geral de previdência social. 

§ 52  Os proventos, calculados de acordo com o caput, por ocasião de sua 
concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo 
em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão. 

§ 6.° Para o cálculo de proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
considerar-se-á a fração cujo numerador será o total desse tempo em anos civis e o 
denominador, o tempo necessário à respectiva aposentadoria voluntária, com proventos 
integrais, no cargo considerado. 

§ 7.° Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 
concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as 
contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam os artigos 40 e 201 
da Constituição Federal, na forma da lei. 

Art. 47 Será computado, integralmente, o tempo de contribuição no serviço 
público federal, estadual, distrital e municipal, prestado sob a égide de qualquer regime 
jurídico, bem como o tempo de contribuição junto ao Regime Geral de Previdência 
Social, na forma da lei. 

Art. 48 O servidor que tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária estabelecidas no § 1°, III, a, do art. 40 da Constituição Federal e que opte por 
permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da 
sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no § 1°, 11, do mesmo artigo. 

Seção VI 
Do Auxílio-Doença 

Art. 49 O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para 
o seu trabalho por mais de quinze dias consecutivos e consistirá no valor de seu último 
subsídio ou remuneração. 

§ 1° Será concedido auxílio-doença, a pedido ou de ofício, com base em 
inspeção médica. 

§ 2° Findo o prazo do benefício, o segurado será submetido à nova inspeção 
médica, que concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação do auxílio-doença, pela 
readaptação ou pela aposentadoria por invalidez. 

§ 3° Nos primeiros quinze dias consecutivos de afastamento do segurado por 
motivo de doença, é responsabilidade do município o pagamento da sua remuneração 
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§ 4° Se concedido novo benefício decorrente da mesma doença dentro dos 
sessenta dias seguintes à cessação do beneficio anterior, este será prorrogado, ficando 
o município desobrigado do pagamento relativo aos primeiros quinze dias. 

Art. 50 O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação 
para exercício do seu cargo ou de readaptação deverá ser aposentado por invalidez. 

Seção VII 
Do Salário-Maternidade 

Art. 51 Será devido salário-maternidade à segurada gestante, por cento e vinte 
dias consecutivos, com início entre vinte e oito dias antes do parto e a data de ocorrência 
deste. 

§ 1° Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e posterior ao 
parto podem ser aumentados de mais duas semanas, mediante inspeção médica. 

§ 2° O salário-maternidade consistirá numa renda mensal igual ao último 
subsidio ou remuneração da segurada. 

§ 3° Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado 
médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade correspondente a duas semanas. 

§ 4° O salário-maternidade não poderá ser acumulado com benefício por 
incapacidade. 

Art. 52 À segurada que adotar, ou obtiver guarda judicial para fins de adoção 
de criança, é devido salário-maternidade pelos seguintes períodos: 

I - 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1(um) ano de idade; 

II - 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 (um) e 4 (quatro) anos de 
idade; e 

III - 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade. 

Seção VIII 
Do Salário-Família 

Art. 53 O Salário-família será concedido mensalmente ao Segurado, desde 
que a sua remuneração bruta seja inferior ou igual ao limite estipulado em legislação 
federal competente., por dependente de O (zero) a 14 (quatorze) anos de idade; por filho 
inválido ou excepcional sem limite de idade, pago na forma da legislação vigente. 

741)  Rua Dernocrito Cavalcanti, N." 144 - Livramento — Vitória de Santo Antito — CEP 55.602 420 — PE 
Fone Fax: OXX81.35230862 — [man : pmvgnvernoriÈveloxmaiLeom.br  

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: PA

U
L

O
 R

O
B

E
R

T
O

 L
E

IT
E

 D
E

 A
R

R
U

D
A

, O
SW

A
L

D
O

 O
T

A
V

IO
 O

L
IV

E
IR

A
 D

A
 C

R
U

Z
 G

O
U

V
E

IA
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: a77eaf0e-45b6-4c69-afe6-3ffb32609ba4



PREFEITURA MUNICIPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO Goverim 
GABINETE DO PREFEITO 	 que raso 

~aro 

§ 1° - O Salário-Família será pago mensalmente pelo órgão empregador e seu 
valor será deduzido da importância a ser recolhida pelo empregador, através da Guia de 
Recolhimento Mensal de Contribuições ao VITÓRIA PREV. 

§ 2° - É considerado filho, para os efeitos deste artigo, o de qualquer 
condição, inclusive o adotivo e o enteado, a este equiparado o menor que, 
comprovadamente e mediante autorização judicial, viva sob a guarda e expensas do 
servidor. 

§ 3° - Ao pai e à mãe, para efeito de percepção em nome dos dependentes, 
equiparam-se o padrasto, a madrasta e, na falta destes, os representantes legais dos 
incapazes e as pessoas sob cuja guarda e manutenção estiverem confiados, por 
autorização judicial. 

Art. 54 Quando o pai e a mãe forem funcionários, o salário-família será 
percebido pelo de menor renda. 

Parágrafo único. Em caso de divórcio, separação judicial ou de fato dos pais, ou 
em caso de abandono legalmente caracterizado ou perda do pátrio-poder, o salário-
família passará a ser pago diretamente àquele a cujo cargo ficar o sustento do menor. 

Art. 55 O pagamento do salário-família é condicionado à apresentação da 
certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado ou ao 
inválido, e à apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e de comprovação 
de freqüência à escola do filho ou equiparado. 

Art. 56 O salário-família não se incorporará ao subsidio, à remuneração ou ao 
beneficio, para qualquer efeito. 

Seção IX 
Da Pensão por Morte 

Art. 57 A pensão por morte consistirá numa importância mensal conferida ao 
conjunto dos dependentes do segurado, quando do seu falecimento. 

§ 1° Será concedida pensão provisória por morte presumida do segurado, nos 
seguintes casos: 

I — sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade judiciária 
competente; e 

II - desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe. 

§ 2° A pensão provisória será transformada em definitiva com o óbito do 
segurado ausente ou deve ser cancelada com reaparecimento do mesmo, ficando os 
dependentes desobrigados da reposição dos valores recebidos, salvo má-fé. 
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Art. 58 A pensão por morte será devida aos dependentes a contar: 

I — do dia do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 

II — do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso 
anterior; 

III — da data da decisão judicial, no caso de declaração de ausência; ou 

IV — da data da ocorrência do desaparecimento do segurado por motivo de 
acidente, desastre ou catástrofe, mediante prova idônea. 

Art. 59 O valor da pensão por morte será igual: 

I - à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à 
do óbito, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite; ou 

II - à totalidade da remuneração de contribuição percebida pelo servidor no 
cargo efetivo na data anterior à do óbito, até o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social, acrescido de setenta por cento da 
parcela excedente a este limite. 

Parágrafo Único — Aos servidores falecidos anteriormente a 19 de Fevereiro de 
2004, o valor da pensão por morte será igual ao valor dos proventos do servidor falecido 
ou ao valor dos proventos a que teria direito o servidor em atividade na data de seu 
falecimento. 

Art. 60 A pensão será rateada entre todos os dependentes em partes iguais e 
não será protelada pela falta de habilitação de outro possível dependente. 

§ 1° O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte o 
companheiro ou a companheira, que somente fará jus ao benefício mediante prova de 
dependência econômica. 

§ 2° A habilitação posterior que importe inclusão ou exclusão de dependente 
só produzirá efeitos a contar da data da inscrição ou habilitação. 

§ 3° Serão revertidos em favor dos dependentes e rateados entre eles a parte 
do beneficio daqueles cujo direito à pensão se extinguir. 

§ 4° O pensionista de que trata o § 1° do art. 57 deverá anualmente declarar 
que o segurado permanece desaparecido, ficando obrigado a comunicar imediatamente 
ao gestor do VITÓRIA PREV o reaparecimento deste, sob pena de ser responsabilizado 
civil e penalmente pelo ilícito. 
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Art. 61 A cota da pensão será extinta: 

I — pela morte; 

II — para o pensionista menor de idade, ao completar vinte e um anos, salvo, 
se inválido, ou pela emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a 
emancipação for decorrente de colação de grau científico em curso de ensino superior. 

III — pela cessação da invalidez. 

Parágrafo único. Com  a extinção do direito do último pensionista extinguir-se-á 
a pensão. 

Art. 62 A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo, observado o art. 69. 

Art. 63 Não faz jus à pensão o dependente condenado pela prática de crime 
doloso de que tenha resultado a morte do segurado. 

Art. 64 Será admitido o recebimento, pelo dependente, de até duas pensões no 
âmbito do RPPS, exceto a pensão deixada por cônjuge, companheiro ou companheira 
que só será permitida a percepção de uma, ressalvado o direito de opção pela mais 
vantajosa. 

Art. 65 A condição legal de dependente, para fins desta Lei, é aquela verificada 
na data do óbito do segurado, observados os critérios de comprovação de dependência. 

Parágrafo único. A invalidez ou a alteração de condições quanto ao dependente, 
supervenientes à morte do segurado, não darão origem a qualquer direito à pensão. 

Seção X 
Do Auxílio-Reclusão 

Art. 66 O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por 
morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão em flagrante, provisória ou 
preventiva, e em virtude de condenação por sentença definitiva que não lhe determine a 
perda do cargo, desde que não esteja em gozo de benefício previsto nesta Lei, e que a 
sua remuneração bruta seja inferior ou igual ao limite estipulado em legislação federal 
competente. 

§ 1.0  - Para a percepção do benefício de que trata este artigo, faz-se 
necessário que o Segurado detento ou recluso haja realizado no mínimo 24 (vinte e 
quatro) contribuições mensais ao VITÓRIA PREV. 

§ 2° - O benefício consistirá em uma renda mensal, enquanto perdurar a 
reclusão ou detenção, correspondente a 100% (cem por cento) do Salário de Beneficio 
do Segurado. 

§ 30 
 - O processo de Auxílio-Reclusão será instruido mediante apresentação 

da Certidão de Prisão Preventiva ou Sentença Condenatória. 
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§ 4° - A manutenção do beneficio se dará pela comprovação trimestral- dà 
reclusão ou detenção, através de certidão emitida pela autoridade competente. 

Art. 67 O auxílio-reclusão será devido a contar da data em que o segurado 
preso deixar de perceber dos cofres públicos. 

§ 1° Na hipótese de fuga do segurado, o benefício será restabelecido a partir 
da data da recaptura ou da reapresentação à prisão, nada sendo devido aos seus 
dependentes enquanto estiver o segurado evadido e pelo período da fuga. 

§ 2° Para a instrução do processo de concessão deste benefício, além da 
documentação que comprovar a condição de segurado e de dependentes, serão 
exigidos: 

I - documento que certifique o não pagamento do subsídio ou da remuneração 
ao segurado pelos cofres públicos, em razão da prisão; e 

II - certidão emitida pela autoridade competente sobre o efetivo recolhimento 
do segurado à prisão e o respectivo regime de cumprimento da pena, sendo tal 
documento renovado trimestralmente. 

§ 3° Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamento da 
remuneração correspondente ao período em que esteve preso, e seus dependentes 
tenham recebido auxílio-reclusão, o valor correspondente ao período de gozo do 
benefício deverá ser restituído ao RPPS pelo segurado ou por seus dependentes, 
aplicando-se os juros e índices de correção incidentes no ressarcimento da 
remuneração. 

§ 4° Aplicar-se-ão ao auxilio-reclusão, no que couberem, as disposições 
atinentes à pensão por morte. 

§ 50  Se o segurado preso vier a falecer na prisão, o benefício será 
transformado em pensão por morte. 

CAPITULO VI 
Do Abono Anual 

Art. 68 O abono anual será devido àquele que, durante o ano, tiver recebido 
proventos de aposentadoria, pensão por morte, auxílio—reclusão ou auxílio-doença pagos 
pelo VITÓRIA PREV. 

Parágrafo única A abono de que trata o caput será proporcional em cada ano 
ao número de meses de benefício pago pelo VITÓRIA PREV, em que cada mês 
corresponderá a um doze avo, e terá por base o valor do benefício do mês de dezembro, 
exceto quanto o beneficio encerrar-se antes deste mês, quando o valor será o do mês da 
cessação. 
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